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Nascido em Argel, no ano de 1940, Jacques Rancière formou-se em fi-
losofia pela École Normale Supérieure e lecionou no Centre Universitaire 
Expérimental de Vincennes – atual Universidade de Paris VIII – entre 1969 e 
2000, quando se aposentou. Foi um dos discípulos de Luis Althusser, embora 
tenha rompido com seu mentor a partir do desenrolar dos movimentos pa-
risienses de maio de 1968. 
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No que concerne à sua mais recente obra, objeto desta resenha, dificil-
mente haveria título mais autoexplicativo. Em O ódio à democracia (tradução 
literal do original: La haine de la démocratie), o autor consegue a proeza de ana-
lisar com maestria interdisciplinar temas de elevada complexidade envol-
vendo as sociedades democráticas da atualidade. À luz de uma abordagem 
que reúne História, Sociologia, Filosofia e clássicos do pensamento universal, 
Rancière realiza uma verdadeira façanha ao lograr tal feito em pouco mais 
de 120 páginas, produzindo um texto de teor ensaístico de rara competência, 
sem abdicar da elegância acadêmica e, simultaneamente, aderindo a uma 
linguagem acessível ao público amplo. 

O livro é fracionado em quatro capítulos que versam sobre: (i) o surgi-
mento da democracia, (ii) as suas peculiaridades em face dos regimes estru-
turados na filiação, (iii) as suas relações com os sistemas representativo e 
republicano e, por fim, (iv) as razões hodiernas do ódio à democracia. 

Na visão de Jacques Rancière, a essência da democracia é a pressuposição 
da igualdade, atributo a partir do qual se desdobram as mais ferrenhas rea-
ções de seus adversários. Longe de ser uma idiossincrasia restrita à contem-
poraneidade, o ódio à democracia é um fenômeno que se inscreve na longa 
duração, haja vista que os setores privilegiados da sociedade nunca aceitaram 
de bom grado a principal implicação prática do regime democrático na es-
fera da política: a ausência de títulos para ingressar nas classes dirigentes.

Todos os sistemas políticos pretéritos lastreavam a legitimidade dos go-
vernantes em dois tipos de títulos: a filiação humana ou divina – associadas à 
superioridade de nascença – e a riqueza. A democracia grega emprega o princí-
pio do sorteio, subvertendo a lógica vigente ao deslocar para o âmbito da aleato-
riedade a responsabilidade de legislar e de governar, agora ao alcance de qual-
quer cidadão da polis, independente de suas posses ou do nome de sua família.

Isto posto, Rancière questiona os princípios do modelo democrático re-
presentativo, invenção moderna que se vale de uma nomenclatura conside-
rada paradoxal pelo autor, haja vista seu distanciamento em relação à demo-
cracia dos antigos. O sistema assentado na representação nada mais seria do 
que um regime de funcionamento do Estado com base parlamentar-cons-
titucional, mas fundamentado primordialmente no privilégio das elites que 
temiam o “governo da multidão” e pretendiam governar em nome do povo, 
mas sem a participação direta deste. “A representação nunca foi um sistema 
inventado para amenizar o impacto do crescimento das populações” (p. 69), 

mas sim para assegurar aos privilegiados os mais altos graus de representa-
tividade. Rancière é enfático ao afirmar que os pais da Revolução Francesa e 
Norte-Americana sabiam exatamente o que estavam fazendo.
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O termo “democracia representativa” vivenciou um verdadeiro giro se-
mântico, deixando de significar um oximoro para ganhar o status de pleo-
nasmo. Além de ofuscar o princípio do “governo de qualquer um”, ao subs-
tituí-lo pelo “governo da maioria”, o sistema representativo criado pelos 
legisladores e intelectuais modernos era excludente ao apresentar a solução 
da cidadania censitária, num claro intento de priorizar a participação das 
classes proprietárias, embora reconhecendo a inevitabilidade do advento de 
determinados preceitos da democracia. 

Esta última só experimenta um processo de ampliação após uma se-
quência de exigências populares e de lutas travadas nos mais variados âm-
bitos, permitindo sua gradual expansão para outros segmentos sociais. O 
sufrágio universal nunca foi decorrência natural da democracia. A sangrenta 
história da reforma eleitoral na Inglaterra é apenas um dos exemplos ca-
pazes de denunciar o idílio de uma tradição liberal-democrata e de expor 
a hipocrisia por trás do conceito de igualdade para as elites, que apenas a 
defendem enquanto o beneficiário é ela própria. 

Por outro lado, a igualdade não é uma ficção, mas, sim, a mais banal das 
realidades. A tese de Rancière sobre a pressuposição da igualdade apresenta 
as relações de privilégio como constructos históricos cuja origem está sempre 
situada numa relação que a princípio é igualitária, no sentido de ser travada 
entre entes que a priori são iguais. As vantagens que geram a desigualdade 
são fabricadas e precisam se legitimar socialmente para operar, tendo por 
base leis, instituições e costumes aceitos ou tolerados pela comunidade. Para 
o sábio ditar as regras, é preciso que os demais compreendam seus ditames, 
reconheçam sua autoridade ou ao menos tenham interesse em obedecê-lo.

Após se consolidarem no poder, os governos e suas elites tendem a 
separar as esferas pública e privada, estreitando a primeira e impelindo os 
atores não estatais para a segunda. A tensão intrínseca ao processo democrá-
tico consiste justamente na ação pela reconfiguração das distribuições desta 
díade, assim como do universal e do particular, com os agentes não estatais 
reivindicando a ampliação da esfera pública em detrimento da privatização 
da mesma, que redunda na exclusão política e na privação da cidadania. 

A mulher, historicamente dotada de um papel social confinado à vida 
privada, é quem melhor representa a longa duração da exclusão da participa-
ção na vida pública. No mesmo sentido, o debate em torno da questão salarial, 
por exemplo, girava em torno da desprivatização da relação capital-trabalho, 
até então fundada na alegação falaciosa de que o trato entre o empregador 
e o empregado se dá meramente entre entes privados, ao passo que, ao con-
trário, reside ali uma inexorável essência coletiva, dependente da discussão 
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pública, da norma legislativa e da ação conjunta. A exigência por direitos 
tende a ocorrer por intermédio de identidades de grupo construídas com 
a intenção de reconhecer suas demandas e inseri-las na dimensão pública.

Portanto, este combate contra a divisão do público e do privado, que as-
segura uma dupla dominação das minorias oligárquicas no Estado e na socie-
dade, não consiste no aumento da intervenção do Estado, como argumentam 
os liberais. Implica, sim, em garantir o reconhecimento universal da cida-
dania, modificar a representação como lógica destinada ao consentimento 
com os interesses dominantes e assegurar o caráter público de determinados 
espaços, instituições e relações outrora acessíveis apenas aos mais abastados.

A democracia não é uma forma de Estado, mas um fundamento de 
natureza igualitária cuja atividade pública contraria a tendência de todo 
Estado de monopolizar a esfera pública e despolitizar – no sentido lato – a 
população. O ceticismo de Rancière se traduz na afirmação de que vivemos 
em “Estados de direito oligárquicos”, onde predomina uma aliança entre 
a oligarquia estatal e a econômica. As limitações impostas ao poder dos 
governantes ocorrem apenas no reconhecimento mínimo da soberania po-
pular e das liberdades individuais. Ambas devem ser encaradas não como 
concessões, mas como conquistas obtidas e perpetuadas por meio da ação 
democrática, ou seja, pela participação cidadã na esfera pública.

Ademais, o enfraquecimento do Estado-nação, em face da contingência 
histórica do capitalismo liberal, seria apenas um mito. Ocorre, de fato, um 
recuo da plataforma social, especialmente no que tange ao desmonte do 
welfare State. Mas, por outro lado, há um fortalecimento de outras instâncias 
estatais, que beneficiam as oligarquias e sua sede por poder. O fetiche da 
intelligentsia liberal por um arquétipo iluminista de progresso linear é sur-
preendentemente análogo ao estilo de fé que levava os marxistas vulgares 
de outrora a acreditarem num movimento mundial rumo ao socialismo. As 
similaridades são evidentes: o movimento das ações humanas é tido como 
racional e o progresso como unidirecional. A única ruptura relevante é o 
alvo da crença: o triunfo e a eficiência inconteste do mercado.

Com base na retórica liberal, artificiosamente alçada à condição de lei 
histórica inelutável, à qual seria inútil se opor, pretende-se governar sem 
povo, sem divergências de ideias e sem a interferência de “ignorantes” ques-
tionadores do discurso pseudocientífico apresentado pelos asseclas do li-
beralismo. Assim, a autoridade dos governantes imerge numa contradição: 
ela precisa ser legitimada pela escolha popular, mas as decisões políticas e 
econômicas supostamente certas derivam do conhecimento “objetivo” de 
especialistas intolerantes com heréticos. Daí que as manifestações filiadas a 
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outras propostas ideológicas ou mesmo o questionamento pontual à plata-
forma liberal – que atualmente detém o “monopólio da expressão legítima da 
verdade do mundo social”, conforme definição de Pierre Bourdieu2 – são atos 
que incutem em seus locutores os rótulos sumários de “atrasados”, “ignoran-
tes” ou “apegados ao passado”.

O cenário torna-se ainda mais complexo devido a outros problemas, 
tal como a atual ambivalência da democracia, manifestada no tratamento 
díspar que a mesma recebe quando se observam as dinâmicas dirigidas 
para o plano doméstico e para o plano externo. Internamente, as elites con-
sideram-na “doente” quando os desejos das massas ultrapassam os limites 
impostos ao povo e este passa a exigir maior igualdade e respeito às diferen-
ças, deixando assim de ser um agente passivo para converter-se em sujeito 
político atuante e, por decorrência, “perigoso”. Simultaneamente, as mesmas 
lideranças consideram a democracia “sadia” quando logram mobilizar indi-
víduos apáticos para esforços de guerra em nome dos mesmos valores que 
supõem defender com afinco. 

A contradição que permeia as campanhas militares supostamente 
orientadas para disseminar a democracia é justamente a existência de dois 
adversários opostos: o governo autoritário e a ameaça da intensidade da 
vida democrática. O qualificativo “universal” que imprimem à democracia 
justifica a sua imposição à força e a violação da soberania alheia, mas essa 
mesma democracia é limitada no país que a exporta e será igualmente limi-
tada naquele que virá a recebê-la. 

Em suma, a paradoxal tese dos que odeiam a democracia pode ser sinte-
tizada na seguinte sentença: somente reprimindo a catástrofe da civilização 
democrática é que se pode vivenciar a boa democracia. Rancière resgata 
as conclusões de Karl Marx sobre a burguesia, categoria social cuja única 
liberdade sem escrúpulos a ser defendida é a liberdade de mercado – origem 
da reificação do mundo e dos homens – e a única igualdade reconhecida é 
a mercantil – que repousa sobre a exploração e a desigualdade entre aquele 
que vende sua força de trabalho e aquele que a compra. 

Os juízos outrora direcionados com maior intensidade contra os totali-
tarismos – que se autodenominavam “democracias populares” – tornam-se 
obsoletos após a implosão do bloco soviético. Doravante, intensifica-se a 

2	 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. 1ª edição. Rio de Janeiro: Editora Bertand Brasil, 1989.
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crítica ao excesso de democracia ao estilo ocidental, exatamente como a Co-
missão Trilateral já havia alertado na década de 1970:

[A democracia] significa o aumento irresistível de demandas que pressiona os governos, 
acarreta o declínio da autoridade e torna os indivíduos e os grupos rebeldes à disciplina 
e aos sacrifícios exigidos pelo interesse comum (p. 15).

Por fim, a democracia sofre de outra ambivalência inata: a sua existência 
se equilibra na ausência de legitimidade. Isto é, títulos. O ódio à democracia 
decorre de sua própria natureza, haja vista que o “governo de qualquer um” 
está permanentemente sob a mira rancorosa daqueles munidos de títulos, 
seja o nascimento, a riqueza ou o conhecimento. 

Conquanto sua definição de democracia difira de outros autores clás-
sicos, tais como Norberto Bobbio3 e Jean-Marie Guéhenno,4 é praticamente 
impossível não se inquietar com as questões complexas e atuais elencadas 
por Jacques Rancière. 

O diagnóstico apresentado pelo autor certamente provoca desassossego 
naqueles que ainda se preocupam com a manutenção da democracia e o seu 
aperfeiçoamento, mormente numa época em que o vínculo entre o grande 
capital e a oligarquia estatal é cada vez mais simbiótico e as alternativas à 
nova “necessidade histórica” representada na retórica liberal da ilimitação da 
riqueza engendra efeitos deletérios tanto nas relações entre os homens como 
na relação destes com o meio ambiente. Por outro lado, as oposições a esta 
imposição programática acabam por ocorrer na forma do crescimento da 
extrema-direita, dos fundamentalismos religiosos e dos movimentos iden-
titários que resgatam o antidemocrático princípio da filiação para reagirem 
ao consenso oligárquico vigente.

A concepção de democracia como um valor desvinculado de institui-
ções governamentais específicas, sua peculiar situação de perpétua vicis-
situde, seu caráter inconcluso e sua urgente necessidade de ampliação e de 
retomada da esfera pública pelos sujeitos políticos são apenas algumas das 
relevantes contribuições que Jacques Rancière expõe com inteligência e cla-
reza em um de seus livros mais instigantes. Isso se enfatiza em uma época 
sombria como a nossa, quando indivíduos politicamente passivos se ocupam 
de suas paixões egoístas em detrimento do bem comum e um simulacro de 

3	 Ver: BOBBIO, Norberto. Qual democracia?. 2ª edição. São Paulo: Edições Loyola Jesuítas, 2013.
4	 Ver: GUÉHENNO, Jean-Marie. O fim da democracia: um ensaio profundo e visionário sobre o próximo 

milênio. 2ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999.
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alternância de poder entre agrupamentos políticos semelhantes satisfaz o 
gosto democrático por mudança, não obstante as similaridades de agenda 
política daqueles que se revezam nas instâncias governamentais.
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